
 

Número 009 

Sessões: 17 e 18 de setembro de 2013 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 

relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento 

das decisões mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberação, 

bastando clicar no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no número do Acórdão). 

 

Acórdão 2522/2013 Plenário 

Competência do TCU. Recurso. Denúncia. 

Os exames empreendidos pelo TCU não estão adstritos aos termos da denúncia apresentada. A competência do Tribunal 

decorre dos artigos170 e271 da Constituição Federal. Recurso negado. 

Acórdão 2528/2013 Plenário 

Obra. Auditoria. Deliberação do Congresso Nacional. 

A deliberação do Congresso Nacional no sentido de não bloquear a execução física, orçamentária e financeira de obra em 

que o Tribunal apontou a existência de indícios de irregularidades graves, com recomendação de paralisação, não vincula o 

entendimento do TCU, porque são diversos os critérios de julgamento empregados pelo Tribunal e pelo Parlamento. 

Acórdão 2528/2013 Plenário 

Processual. Auditoria. Oportunidade da medida cautelar. 

O dever-poder de cautela há de ser exercitado pelo Tribunal em qualquer etapa do processo, não se limitando à fase que 

antecede o exame do mérito. Pode a medida cautelar vir a ser deferida por ocasião do julgamento de mérito e, até mesmo, 

após essa deliberação.  

Acórdão 2531/2013 Plenário 

Licitação. Auditoria. Sobrepreço. 

A existência de eventuais créditos tributários não considerados expressamente na proposta da contratada não indica, por si 

só, a ocorrência de sobrepreço. Para a apuração da economicidade dos preços praticados é necessária a avaliação da 

contratação de forma global. 

Acórdão 2535/2013 Plenário 

Licitação. Representação. Rede credenciada.  

Nas licitações para a contratação de empresa para operar plano ou seguro privado de saúde, a definição de uma rede 

mínima de estabelecimentos credenciados não constitui, a priori, irregularidade, pois objetiva resguardar o interesse da 

Administração de que os beneficiários tenham acesso a uma rede adequada de assistência à saúde 

Acórdão 2549/2013 Plenário 

Convênio e Congêneres. Pedido de Reexame em Levantamento de Auditoria. Responsabilidade da Caixa. 

A Caixa, ao atuar na condição de mandatária da União na operacionalização dos repasses de recursos a empreendimentos 

apoiados pelo PAC, é responsável pela análise dos projetos básicos. Recurso negado. 

Acórdão 2550/2013 Plenário 

                                                           
1 Art.  70. A fiscalização contábil, fi nanceira, orçamentári a, operacional  e patri monial  da U nião e das entidades da admi nistração direta e i ndir eta, q uanto à l egalidade, legiti midade, economici dade, aplicação das  subvenções  e r enúncia de r eceitas, será  exerci da pelo Congresso Nacional, medi ante contr ole exter no, e pel o sis tema de contr ole inter no de cada Poder .  

2 Art.  71. O contr ole exter no, a cargo do Congresso N aci onal,  ser á exercido com o auxílio do Tribunal  de C ontas da Uni ão, ao qual compete: I - apr eci ar as  contas  pr estadas  anual mente pelo Pr esidente da República, medi ante par ecer  pr évio que deverá ser  el aborado em sessenta di as a contar de seu r ecebi mento;  II  - julgar  as  contas  dos administr ador es e demais r esponsáveis  por dinheiros, bens e valor es públicos da admi nistração direta e i ndir eta, i ncluídas as  fundações e soci edades instituídas e manti das pel o Poder Público federal,  e as  contas  daqueles  que derem causa a perda, extr avi o ou outr a irregul aridade de que resulte prej uízo ao erário público;  II I - apreci ar, par a fi ns de registr o, a l egali dade dos  atos  de admissão de pessoal, a q ualquer título, na adminis tração dir eta e indireta, incluídas as fundações i nstituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações  para cargo de pr ovimento e m comissão, bem como a das concessões de aposentadori as, refor mas  e pensões , ressal vadas  as melhorias posteriores que não alterem o fundamento l egal do ato  
concessório; IV - realizar , por  inici ati va própria,  da Câmara dos  Deputados, do Senado Federal,  de Comiss ão técnica ou de i nquérito, i nspeções e auditorias  de natureza contábil, fi nanceira, orçamentári a,  oper aci onal e patrimonial,  nas  unidades admi nistrati vas dos Poderes  Legislati vo, Executi vo e Judiciário, e demais  enti dades r eferidas no i nciso II ; V -  fiscalizar as  contas  naci onais  das empresas  supranacionais de cujo capital soci al a U nião participe, de for ma direta ou i ndir eta, nos ter mos do tr atado consti tuti vo; VI -  fiscalizar  a aplicação de quai squer r ecursos  repassados pela Uni ão medi ante convêni o, acor do, ajus te ou outr os i nstr umentos congêner es, a Estado, ao Dis trito Federal  ou a M unicípio;  VII  - pr estar as  infor mações solicitadas  pel o C ongresso Nacional , por  qualquer  de suas C asas, ou por qualquer das  respecti vas C omissões , sobre a fiscalização contábil,  fi nanceira, orçamentária, operacional  e patri moni al e sobre resultados  de auditorias  e inspeções realizadas VIII -  aplicar aos  responsáveis,  em caso de ilegalidade de despesa ou irreg ularidade de contas, as sanções  pr evistas em l ei, q ue  

estabel ecer á, entre outr as cominações, multa proporci onal ao dano causado ao erário; IX - assi nar prazo para que o órgão ou enti dade adote as pr ovidências  necessárias ao exato cumpri mento da lei,  se verificada ilegali dade; X - sus tar,  se não atendido, a execução do ato i mpugnado, comunicando a decisão à C âmara dos D eputados  e ao Senado Feder al; XI - r epr esentar ao Poder competente sobre irreg ulari dades ou abusos  apurados  
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Convênio e Congêneres. Auditoria. Vedações. 

 É ilegal a contratação, pelos partícipes de instrumento de transferência voluntária, de empresas cuja composição 

societária inclua servidores públicos do órgão/entidade concedente, por representar ofensa aos princípios da 

impessoalidade, da isonomia e da moralidade.  

 É vedada, com base no art.32º, inciso4V, do Decreto 6.170/07 e em analogia com o art.51º, inciso6I, alínea7“g”, da 

LC 64/90, a celebração de instrumentos de transferência voluntária com entidades privadas sem fins lucrativos cujos 

dirigentes tenham tido contas julgadas irregulares pelo TCU.  

Acórdão 2553/2013 Plenário 

Pessoal. Representação. Benefícios de aposentadoria e pensão civil. 

 No caso de redução no valor do benefício de pensão civil ou de aposentadoria pela aplicação da EC 70/12, caberá 

atribuição de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI), sujeita apenas aos reajustes gerais dos servidores 

públicos federais, a ser paulatinamente absorvida sempre que houver reorganização ou reestruturação dos cargos e das 

carreiras, ou das remunerações previstas em lei, até sua completa extinção.  

 Ressalvadas as exceções previstas na EC 47/05 e na EC 70/12, as pensões civis decorrentes de aposentadorias 

ocorridas anteriormente à EC 41/03, ou as concedidas com fundamento no art.83º da EC 41/03, somente gozarão de 

paridade com os vencimentos dos servidores em atividade se o óbito do servidor tiver ocorrido até 31/12/2003. Para óbitos 

posteriores a 31/12/2003, os benefícios serão reajustados nos mesmos índice e data aplicáveis aos benefícios do RGPS.  

 Todo e qualquer benefício de pensão civil decorrente de óbito ocorrido a partir de 20/02/2004 deve observar a 

forma de cálculo (redutor) prevista no art.940, §107º, da CF/88, com a redação dada pela EC 41/03, bem como o disposto no 

art.112º da Lei 10.887/04. 

Acórdão 2569/2013 Plenário 

Pessoal. Denúncia. Conselhos de fiscalização de profissões. 

Os conselhos de fiscalização do exercício profissional são autarquias atípicas, corporativas, que não estão sujeitas ao 

comando constitucional constante do caput do12art. 39 da Constituição Federal (RJU). O regime aplicável aos seus 

funcionários é o celetista (CLT). Denúncia improcedente 

Acórdão 6359/2013 Primeira Câmara 

Processual. Monitoramento em Pensão Civil. Contraditório e ampla defesa. 

A audiência constitui oportunidade de ampla defesa aos responsáveis, não importando em obrigação, mas em direito de 

manifestação para esclarecimento dos fatos. A audiência tem caráter personalíssimo e, por isso, não pode ser atendida por 

terceiros. 

Acórdão 5714/2013 Segunda Câmara 

Pessoal. Aposentadoria de membros do MPU. Tempo de serviço de advocacia. 

A contagem de tempo de advocacia, incluída nesta atividade a função de solicitador acadêmico, requer certidão emitida 

pela OAB, nos moldes definidos em seus estatutos internos, e exige, desde a Lei 3.807/60, o correspondente recolhimento 

da contribuição previdenciária. Não é bastante a apresentação de cópia da carteira de identidade da OAB ou a certidão de 

inscrição na OAB.  

Elaboração: Diretoria de Jurisprudência - Secretaria das Sessões 

Contato: infojuris@tcu.gov.br 

                                                           

3 Art.  2º  É vedada a celebração de convênios  e contr atos de repasse:  

 
4 V - com entidades  pri vadas  sem fins lucrati vos q ue tenham, em suas rel ações  anterior es com a U nião, incorrido em pelo menos uma d as segui ntes condutas : a)  omissão no dever de pres tar contas; b) descumpri mento i njus tificado do obj eto de convêni os, contr at os de repasse ou ter mos  de parceria; c) desvio de finalidade na aplicação dos r ecursos transferidos; d) ocorrência de dano ao Er ário; ou e) pr ática de outr os atos ilíci tos  na execução de convênios , contratos  de r epasse ou termos de parceria.   

 
5 Art.  1º  São inelegíveis:  
6 I - par a qualquer cargo:  

7 g) os que ti ver em suas contas  rel ati vas ao exercício de cargos ou funções públicas r ejeitadas  por irregul aridade i nsanável que configure ato doloso de i mprobidade admi nistr ati va, e por decisão irrecorrível do órgão competente, sal vo se es ta houver sido suspensa ou anulada pel o Poder Judici ário, para as  el eições q ue se realizar em nos  8 (oito) anos segui ntes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do ar t. 71 da C onstituição Feder al, a todos os ordenador es de despesa, sem excl usão de mandatári os que houverem agido nessa condição; 
8 Art.  3º  É asseg urada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos ser vi dor es públicos, bem como pensão aos seus dependentes, q ue, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumpri do todos os  requisitos  para obtenção desses benefíci os, com base nos critérios da l egislação então vigente. § 1º O ser vidor de que tr ata este artigo que opte por per manecer em ati vidade tendo completado as exigência s par a aposentadoria vol untária e que conte com, no míni mo, vi nte e cinco anos de contribuição, se mul her,  ou trinta anos  de contri buição, se homem, fará jus  a um abono de per manênci a equi valente ao valor da sua contribuição previ denci ária até completar as  exigênci as para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º,  II , da Consti tuição Federal.  § 2º  Os proventos  da aposentadoria a ser  concedida aos ser vidores  públicos  referidos no capu t, em ter mos integrai s ou pr oporcionais ao tempo de contribuição j á exerci do até a data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus  dependentes, ser ão calcul ados  de acordo com a l egislação em vigor à época em q ue foram 

atendidos os  requisitos  nela es tabeleci dos par a a concessão desses  benefíci os ou nas condições da legislação vigente.  

 
9 Art.  40. Aos ser vidores titul ares de cargos efeti vos da U nião, dos Estados , do Dis trito Federal e dos M unic ípi os, i ncl uídas  suas  autarquias  e fundações , é asseg urado regime de previ dênci a de car áter contributi vo e soli dári o, mediante contribuição do respecti vo ente público, dos ser vi dor es ati vos e i nati vos e  dos  pensionistas, obser vados critérios q ue pr eser vem o equilíbrio financeir o e atuarial e o dispos to neste artigo.  

10 § 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual : I -  ao valor  da totalidade dos proventos do ser vidor faleci do, até o li mite máxi mo estabel ecido para os benefícios  do r egime ger al de pr evidência social de que tr ata o art. 201, acresci do de setenta por cento da parcel a excedente a este li mite, caso aposentado à data do óbito;  ou  II -  ao valor da totalidade da r emuner ação do ser vidor no carg o efeti vo em que se deu o fal eci mento, até o li mite máxi mo es tabel eci do para os  benefíci os do regime g eral de pr evidência social de q ue trata o art . 201, acr escido de setenta por cento da parcel a excedente a este limi te, caso em ati vidade na data do óbito.   

 
11 Art.  2o Aos dependentes dos ser vidores titular es de cargo efeti vo e dos  aposentados  de q ualquer dos Poder es da Uni ão, dos Estados, do Dis trito Federal e dos  Municípios, i ncluídas suas autarquias  e fundações, faleci dos a partir da data de publicação des ta Lei, ser á concedi do o benefício de pensão por morte, que ser á igual: I - à totalidade dos proventos percebi dos pel o aposentado na data anteri or à do óbito, até o limi te máxi mo estabel ecido par a os benefícios  do r egime ger al de previ dência soci al, acrescida de 70% (setenta por cento) da parcela excedente a es te limi te; ou II - à totali dade da r emuneração do ser vi dor no cargo efeti vo na data anteri or à do óbito, até o limi te máxi mo estabel ecido par a os benefícios  do r egime ger al de previ dência soci al, acrescida de 70% (setenta por cento) da parcela excedente a este l imite, se o fal eci mento ocorrer quando o ser vidor ainda es ti ver  em ati vi dade. Parágrafo único. Aplica-se ao valor das pensões o li mite pr evisto no ar t. 40, § 2o, da Constituição Federal.  

12 Art.  39. A U ni ão, os Estados, o Distrito Federal e os M unicípios  ins tituir ão, no âmbito de sua competência, regi me jurídico único e planos de carr eira para os ser vi dor es da adminis tração pública dir eta, das autarqui as e das  fundações  públicas. 
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